
Designação do projeto Exploração Agropecuária da Herdade das Coelheirinhas

Fase e tipologia do projeto Pecuária intensiva, em projeto de execução

Localização do projeto Herdade das Coelheirinhas (acesso pela EN 373, a 9 km a nordeste de Elvas)

Sítio da Rede Natura 2000 - PTCON0030 Caia

Freguesia de Caia, São Pedro e Alcáçova, no concelho de Elvas

Proponente APECO - Agropecuária, Lda

Herdade das Coelheirinhas, Apartado 386, 7350-905 Elvas

Telefone: 268626229   E-mail: apeco.lda@gmail.com

Entidade licenciadora Direção Regional de Agricultura e Pescas do Alentejo

Autoridade de AIA Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Alentejo

Descrição sumária do 
projeto 

A Exploração, em funcionamento desde 2000:

- não pretende aumentar o edificado nem o efetivo animal;

- utiliza 7 edifícios em 5000 m2 ;

- possui 460 bovinos, num total de 400 CN;

- produz anualmente 1698 ton de estrume e 6565 m3 de chorume;

- armazena-os em 1 placa e em 2 lagoas e 3 fossas, respetivamente;

- possui PGEP aprovado;

- valoriza 12 % estrume e 85 % chorume em solos da herdade das Coelheirinhas;

- envia 82 % estrume e 15 % chorume para produção de Biomassa, em Espanha.

Na fase de exploração, serão expectáveis os principais impactes: 

-  positivo, no  fator  Solos,  no  aumento  da  capacidade  germinativa  das  parcelas
agrícolas, devido à incorporação do efluente pecuário melhorar as capacidades de
retenção de água, de arejamento e de absorção de nutrientes,  pouco significativo,
por serem solos com aptidão agrícola;

-  negativo,  no fator  Recursos  Hídricos (qualidade  da água  subterrânea),  devido  à
valorização agrícola do efluente se efetuar em áreas com índice de suscetibilidade à
poluição de  grande a  muito grande, pouco significativo, por  cumprir o Código de
Boas Práticas Agrícolas e respeitar as áreas de proteção do domínio hídrico.

Síntese do procedimento - 8 de julho de 2017, início do procedimento de AIA;

- 28 de julho de 2017, apresentação do projeto e do EIA à CA;

- 11 de agosto de 2017, pedido de elementos adicionais ao EIA pela CA;

- 17 de outubro de 2017, receção do aditamento ao EIA pela CA;

- 27 de outubro de 2017, declarada a conformidade do EIA, pela Autoridade de AIA;

- 5 de janeiro de 2017, visita ao projeto pela CA;

- 2 de fevereiro de 2017, receção do parecer da DRAPAL;

- 6 de fevereiro de 2017, receção dos pareceres da APA/ARHAlentejo e da DRCAL;

- 9 de fevereiro de 2017, envio do Parecer CA e Relatório CP à Autoridade de AIA;

- 16 de fevereiro de 2017, receção do parecer do ICNF;

- 19 de fevereiro de 2017, envio da Proposta de DIA para Audiência de Interessados,
nos termos do artigo 121.° e seguintes do CPA, pela Autoridade de AIA;

- 21 de fevereiro de 2017, emissão da DIA da Exploração Agropecuária da Herdade
das Coelheirinhas.

Síntese dos pareceres 
apresentados pelas 
entidades consultada

A  CA  considerou  não  ser  necessário  solicitar  pareceres  externos  para  auxilio  à
tomada de decisão. O parecer do ICNF (em anexo), apesar de recebido fora do prazo
da CA, foi analisado e encontra-se revertido na presente proposta de DIA. 
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Informação sobre a 
conformidade do projeto 
com os IGT, as servidões e 
restrições de utilidade 
pública 

O PDM de Elvas sobrepõe  a área edificada do projeto em:

-  Espaços Agrícolas - pelo que possui enquadramento no Regulamento do PDM: no
artigo 22.º, que prevê a existência de edificações integradas em explorações ligadas
à atividade agropecuária; no artigo 17.º, onde a área edificada cumpre o índice de
construção; 

-  Sítio  da Rede Natura  PTCON0030 Caia - o  parecer  favorável  do ICNF permite
viabilizar o projeto em área protegida;

-  Reserva  Agrícola  Nacional -  os  pavilhão  6  e  7  do  projeto  ainda  não  estão
devidamente licenciados (Autarquia aguarda decisão da Entidade Regional e esta a
decisão da AIA), pelo que ficará o projeto condicionado ao indicado nos n.º 2 e 3.

Importa referir que a área edificada do projeto não se sobrepõe com solos da Reserva
Ecológica Nacional.

Outras obrigações relativas
à pós-avaliação 

De acordo com o disposto no Artigo 27.º do Decreto-Lei  n.º 151-B/2013, de 31 de
outubro, o proponente deverá realizar uma auditoria durante a fase de construção e
outra  3  anos  após  o  início  da  entrada  em  exploração.  As  auditorias  deverão  ser
realizadas  por  verificadores  qualificados  pela  APA,  I.P.,  nos  termos  e  condições
estabelecidos na Portaria n.º 326/2015, de 2 de outubro.

A  realização  de  auditorias  visa  a  verificação  do  modo  de  implementação,  do
cumprimento e da eficácia,  quando aplicável,  das condições definidas na presente
decisão,  e  deve  ter  em  consideração  o  documento  “Termos  e  condições  para  a
realização das Auditorias de Pós-Avaliação”, disponível no portal da APA.

No final da auditoria deverá ser elaborado um Relatório de Auditoria, de acordo com o
modelo publicado no portal da APA. O Relatório da Auditoria de Pós-Avaliação deve
ser remetido pelo proponente à Autoridade de AIA no prazo de 15 dias úteis após a
sua apresentação pelo verificador.

Razões de facto e de direito
que justificam a decisão

Face aos impactes positivos identificados e tendo em consideração que os impactes
negativos acima referidos podem ser, na sua generalidade, passíveis de minimização,
emite-se  decisão favorável  condicionada  ao  cumprimento  dos  termos  e condições
impostas no Título Único de Ambiente, no âmbito do regime jurídico de AIA.

Índice de avaliação 
ponderada dos impactes 
ambientais

Na sequência da avaliação desenvolvida, e em cumprimento do disposto no n.º 1 do
artigo  18.º  do  Decreto-Lei  n.º  151-B/2013,  de  31  de  outubro,  procedeu-se  à
determinação do índice de avaliação ponderada de impactes ambientais, tendo sido
obtido um resultado de 2 , que corresponde a DIA Favorável Condicionada.

Monitorização I - Para os solos sujeitos à valorização agrícola do efluente

1. Objetivo - Determinar se o espalhamento está a afetar negativamente a fertilidade
dos solos em qualquer das suas componentes física (erosão), química (desequilíbrios
nutritivos, reação do solo, salinização do solo e acumulação de metais pesados) e
biótica  (microrganismos).  O  solo  deverá  ser  amostrado  em  diversas  datas  e  a
diferentes profundidades e analisado de forma a ser acompanhada a evolução da sua
qualidade no espaço e no tempo.

2.  Locais  e  frequência  das  Campanhas  -  Em  cada  cultura  onde  é  efetuado  o
espalhamento. Anualmente, antes de cada sementeira.

3. Parâmetros a monitorizar  -  Os parâmetros a analisar por cada amostra de solo
deverão ser,  no mínimo, os seguintes: Porosidade; Capacidade de troca catiónica;
Iões  maiores;  Fosfatos;  Nitratos;  pH;  Condutividade  elétrica.  Na  sequência  dos
resultados obtidos poderá haver a necessidade de serem eventualmente considerados
outros fatores a monitorizar, como sejam, a densidade real e aparente do solo, água
no solo etc. Estes fatores destinam-se essencialmente à análise e estudo da migração
dos poluentes nos solos em profundidade.

2



3



4


